
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.657 - SP (2017/0165393-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE DIVINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : IDELI MENDES DA SILVA  - SP299898 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTAMENTO DE 
BENEFÍCIO. REVISÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA STF. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STF. INDEFERIMENTO DE PROVAS DESNECESSÁRIAS. 
POSSIBILIDADE. 
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que a questão foi 
decidida pelo Tribunal de origem com fundamento constitucional, razão pela qual 
descabe ao STJ se manifestar sobre a quaestio iuris, sob pena de invasão da 
competência do STF.
2. Outrossim, o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do 
contexto fático-probatório, mormente de extrato da Dataprev, o que não se 
admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Finalmente, no que diz respeito à alegação de violação aos arts. 370, 355 e 464, 
I, do NCPC, registre-se que ao juiz, na condição de destinatário da prova, cabe 
dirigir a instrução probatória e determinar a produção das provas que considerar 
necessárias à formação do seu convencimento, não existindo razão para, no caso, 
reformar a decisão que negou a realização de nova prova pericial.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa extensão não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRENTE : JOSE DIVINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : IDELI MENDES DA SILVA  - SP299898 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO TETO DA RMI. AGRAVO 
PARCIALMENTE NÃO CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, 
DESPROVIDO.
1. O intuito de parte do agravo interno não é a modificação do julgado, mas sim 
a integração do mesmo, através do saneamento de omissão e contradição 
apontadas. Não sendo o caso de aplicar o princípio da fungibilidade, porquanto 
não há dúvida objetiva sobre qual recurso seria cabível no caso em tela, o agravo 
interno não deve ser recebido como embargos de declaração. Precedente do 
STJ.
2. Verifica-se que a renda mensal inicial da parte autora não foi limitada, à 
época, ao teto máximo. 3. Agravo parcialmente não conhecido e, na parte 
conhecida, desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega, em Recurso Especial, a ocorrência de violação dos 

arts. 130, 330, 420, I e II,  do CPC/1973; 370, 355 e 464, I, do NCPC, sob o argumento de 

que faz jus à revisão de benefício pleiteada e que não houve produção da prova pericial 

requerida.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2017.  

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fls. 

106-107/e-STJ):

O Egrégio Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido de que a aplicação do novo valor teto aos benefícios já concedidos não 
viola o ato jurídico perfeito.

(...)
A divergência naquela E. Corte, manifestada no voto proferido 

pelo Exmo. Ministro Dias Tóffoli, entendia que o cálculo do benefício é ato único, 
não passível de recalculo mensal para adequação aos novos tetos, de modo que a 
parte excedente ao salário-de-benefício não poderia ser reincorporada quando das 
modificações dos tetos, sob pena de violação ao ato jurídico perfeito.

Os Ministros que acompanharam a Exma. Relatora assentaram 
posicionamento no sentido de que o redutor é elemento externo ao cálculo do 
benefício, pelo que, sempre que o teto máximo de pagamento de benefícios for 
modificado, fará jus o segurado ao novo teto, considerando-se o cálculo 
originário, ou seja, as contribuições corrigidas do PBC.

Considerando que o benefício está sujeito, não apenas ao redutor 
quando do pagamento do benefício, mas também ao redutor quando da definição 
do SB (média dos salários-de-contribuição corrigidos), tem-se, pelo precedente do 
Excelso Pretório, que aqueles que tiveram o salário-de-benefício limitado pelo teto 
vigente na data da concessão do benefício são os destinatários do julgado em 
questão.

Esclareça-se, ademais, que há casos em que o INSS fez incidir o 
valor máximo do salário-de-contribuição da Previdência Social sobre as 
contribuições que integraram o período básico de cálculo, razão pela qual os 
segurados enquadrados nesta situação, também devem ser contemplados por 
aquele julgado.

Ressalte-se, portanto, que a questão não se traduz como aumento 
da renda na mesma proporção do reajuste do valor do teto dos salários de 
contribuição. Não se trata de reajuste do benefício, mas de readequação aos 
novos tetos, ou seja, absorção do valor resultante do redutor pelos novos tetos.

Em análise ao extrato Dataprev de fl. 20, verifica-se que a renda 
mensal inicial da parte autora não foi limitada, à época, ao teto máximo.

Extrai-se do acórdão vergastado que a questão foi decidida pelo Tribunal de 

origem com fundamento constitucional, razão pela qual descabe ao STJ se manifestar sobre a 
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quaestio iuris, sob pena de invasão da competência do STF.

Outrossim, o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do 

contexto fático-probatório, mormente de extrato da Dataprev, o que não se admite ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

Finalmente, no que diz respeito à alegação de violação aos arts. 370, 355 e 

464, I, do NCPC, registre-se que  ao  juiz,  na  condição de destinatário da prova, cabe dirigir 

a instrução probatória e determinar a produção das provas que considerar   necessárias à 

formação do seu convencimento, não existindo razão para, no caso,  reformar a decisão que 

negou a realização de nova prova pericial.

Nesse sentido:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 
544 DO CPC/73) - AÇÃO  DE REPARAÇÃO DE DANOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO                                          
 RECURSO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1.  Ao  juiz,  na  condição de destinatário da prova, cabe dirigir a instrução   
probatória  e  determinar  a  produção  das  provas  que considerar   necessárias   
à  formação  do  seu  convencimento,  não existindo  razão  para,  no  caso,  
reformar  a  decisão que negou a realização de nova prova pericial.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgRg no AREsp 864.147/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e nessa 

extensão nego-lhe provimento.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0165393-9 REsp 1.685.657 / SP

Números Origem:  00047917720144036183  201461830047918  47917720144036183

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE DIVINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : IDELI MENDES DA SILVA  - SP299898 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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